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1. Em relação aos direitos humanos, é correto afirmar:
I - São aqueles protegidos pela ordem internacional.
II - O principal fundamento dos direitos humanos no Brasil refere-se à dignidade da pessoa
humana.
III - A tortura é prática proibida sob a égide dos direitos humanos

a) Estão corretas as alternativas I, II e III;
b) Estão corretas apenas as alternativas I e II;
c) Estão corretas apenas as alternativas II e III;
d) Estão corretas apenas as alternativas I e III;
e) Todas as alternativas estão erradas.
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2. Durante o mês de junho de 2012 o Brasil sediou um dos principais eventos na agenda dos
organismos de governança global sobre o desenvolvimento sustentável, a Rio+20. Os números
relativos ao evento permitem dimensioná-lo. Mais de uma centena de chefes de Estado
estiveram presentes e, juntos, assinaram acordos e compromissos de defesa ambiental do
planeta que implicarão um gasto de 513 bilhões de dólares nos próximos anos (Rio+20 em
números, 2012). Duas décadas após a realização da Eco-92, a conferência de 2012 estava
dirigida, sobretudo, à renovação de compromissos políticos com o desenvolvimento sustentável
a partir da chamada economia verde.

“Fonte: STEIL, Carlos Alberto; TONIOL, Rodrigo. Além dos humanos: reflexões sobre o
processo de incorporação dos direitos ambientais como direitos humanos nas conferências das
Nações Unidas. Horizontes antropológicos, v. 19, n. 40, p. 283-309, 2013.”

Marque a alternativa correta:

a) Questões ecológicas, de um modo amplo, têm sido tematizadas como tópico incontornável na
elaboração de políticas com capacidades variadas de abrangência ao menos desde a década
de 1980.
b) Existe a adesão de países como Estados Unidos e China em todos os acordos internacionais
ambientais
c) Do grupo dos oito países que compõem o G8 todos os chefes de Estados estevam presente
no evento.
d) Hillary Clinton versou sobre o papel dos EUA nos acordos que estavam sendo firmados, bem
como articulou questões ecológicas com outras relacionadas aos direitos sexuais e reprodutivos
das mulheres.
e) O Vaticano assistiu com bons olhos o discurso de Hillary Clinton, porquanto a ideia dela
reforça a ideia da Igreja Católica em relação aos temas de direitos sexuais e reprodutivos das
mulheres.
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3. Enquanto o registro da primeira geração de direitos políticos, civis e cívicos se consolida
balizando o poder de ação do Estado, toma corpo a segunda geração dos direitos sociais,
econômicos e culturais, impondo uma ação positiva ao Estado, e uma terceira geração de
direitos, desta vez coletivos, emerge: direito à infância, direito ao meio ambiente, direito à
cidadania, direito ao desenvolvimento dos povos, enfim reconhecidos na Conferência de Viena,
em 1993.

Conforme o texto e em seus conhecimentos pretéritos:

a) Para que os direitos políticos e cívicos possam existir o Estado deve ser máximo, ou seja,
aplicando políticas públicas em todos os setores que envolvam a efetivação destes direitos.
b) Para os direitos de segunda geração o Estado deve se eximir da prestação repassando a
responsabilidade para o terceiro setor: à sociedade civil
c) Os direitos coletivos estão relacionados a unicidade do Estado bem como a visão da cultura
absoluta
d) O direito aos desenvolvimentos dos povos significa que nações com maior poder econômico
possa assumir o poder e a responsabilidade de desenvolver países menores.
e) Esse debate em Viena serviu de influência para os direitos que temos atualmente.
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4. Aos 38 anos, Maria da Penha Maia Fernandes era vítima, pela segunda vez, de tentativa de
homicídio. Essa violência se cobriu, todavia, de ao menos duas peculiaridades: o agente do
crime, que deixou Maria da Penha irreversivelmente paraplégica, não era um desconhecido,
mas seu próprio marido, e as marcas físicas e psicológicas derivadas da violência foram
agravadas por um segundo fator, a impunidade. Passaram-se dezenove anos da instauração do
processo penal, sem que houvesse qualquer decisão definitiva dos tribunais brasileiros.

Fonte: PIOVESAN, Flávia; IKAWA, Daniela. A violência doméstica contra a mulher e a proteção
dos direitos humanos. Direitos humanos no cotidiano jurídico, 2004.

Avalie as assertivas abaixo de acordo com seu conhecimento pretérito:

I - Segundo o Superior Tribunal de Justiça (STJ) a lei Maria da Penha protege também as
mulheres transexuais.
II – Ainda que exista a lei protetiva contra a violência doméstica, ela é irrelevante visto que, no
Brasil, já superamos esse tipo de violência.
III – Os direitos humanos não se relacionam com os direitos das mulheres.

a) Estão corretas as assertivas I, II e III;
b) Estão corretas apenas as assertivas I e II;
c) Estão corretas apenas as assertivas II e III;
d) Estão corretas apenas as assertivas I e III;
e) Apenas a assertiva I está correta.
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5. A inclusão do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) na constituição brasileira é
uma conquista recente da população por meio da mobilização de grupos da sociedade civil
organizada, com a Emenda Constitucional nº 64 de 2010. No entanto, antes deste marco
histórico, esse direito estava presente no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
que visa oferecer uma alimentação adequada e saudável aos estudantes durante o período em
que estão na escola. Em 2017, estava previsto o atendimento de 41 milhões de estudantes em
todo país pelo PNAE, incluindo creches, pré-escolas, escolas indígenas e quilombolas, ensino
fundamental e médio, e educação de jovens e adultos. O orçamento foi de R$ 4,15 bilhões a
serem repassados pelo governo federal aos estados e municípios (BRASIL, 2018).
GREENWOOD, Rebecca Louise; FONSECA, Alexandre Brasil. Alimentação na escola:
significados e possibilidades do comer e da comida para a promoção dos direitos humanos.
Revista Interdisciplinar de Direitos Humanos, v. 6, n. 1, p. 103-127, 2018.

Com base no texto acima e em seus conhecimentos pretéritos marque a alternativa correta

I - O direito à alimentação adequada é um direito humano inerente a todas as pessoas de ter
acesso regular, permanente e irrestrito, quer diretamente ou por meio de aquisições financeiras,
a alimentos seguros e saudáveis, em quantidade e qualidade adequadas e suficientes,
correspondentes às tradições culturais do seu povo e que garanta uma vida livre do medo, digna
e plena nas dimensões física e mental, individual e coletiva.

II - A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de
saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e
socialmente sustentáveis

III – Todos devem ter direito à alimentação ainda que em desrespeito a sua cultura.

a) Estão corretas as assertivas I, II e III;
b) Estão corretas apenas as assertivas I e II;
c) Estão corretas apenas as assertivas II e III;
d) Estão corretas apenas as assertivas I e III;
e) Todas as assertivas estão erradas.
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6. Artigo 4 - Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de
escravos serão proibidos em todas as suas formas.

Fonte: Declaração Universal dos direitos humanos; disponível em:
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos. Acesso em: 08/04/2022

Julgue as assertivas abaixo:
I – Somente existiu escravidão nas Américas e no período das grandes Navegações.
II – No mundo atual não existe mais escravidão.
III – Ainda que a escravatura tenha sido abolida, no Brasil, em 1888, seus efeitos perduram até
os dias atuais.

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos.
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos.


a) Estão corretas as assertivas I, II e III;
b) Estão corretas apenas as assertivas I e II;
c) Estão corretas apenas as assertivas II e III;
d) Estão corretas apenas as assertivas I e III;
e) Apenas a assertiva III está correta.
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7. O homem natural é tudo para si mesmo; é a unidade numérica, o inteiro absoluto, que só se
relaciona consigo mesmo ou com seu semelhante. O homem civil é apenas uma unidade
fracionária que se liga ao denominador, e cujo valor está em sua relação com o todo, que é o
corpo social. As boas instituições sociais são as que melhor sabem desnaturar o homem,
retirar–lhe sua existência absoluta para dar–lhe uma relativa, e transferir o eu para a unidade
comum, de sorte que cada particular não se julgue mais como tal, e sim como uma parte da
unidade, e só seja percebido no todo.
ROUSSEAU, J. J. Emílio ou da Educação. São Paulo: Martins Fontes, 1999.

O ponto de vista de Rousseau em relação ao homem no estado de natureza expresso no texto,
diz que

a) O homem natural só existe quando parte de uma unidade.
b) O homem natural era detentor de uma existência absoluta.
c) O homem natural é o inteiro absoluto no corpo social.
d) As instituições sociais expressam a natureza humana, pois o homem é um ser político.
e) O homem natural corrompe a sociedade.
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8. “... Por outras palavras, não há determinismo, o homem é livre, o homem é liberdade. […] Não
encontramos diante de nós valores ou imposições que nos legitimem o comportamento. Assim,
não temos, nem atrás de nós nem diante de nós, no domínio luminoso dos valores, justificações
ou desculpas. Estamos sós e sem desculpas. É o que traduzirei dizendo que o homem está
condenado a ser livre. Condenado porque não criou a si próprio; e, no entanto, livre porque, uma
vez lançado ao mundo, é responsável por tudo o que fizer. ”
SARTRE, Jean-Paul. O existencialismo é um humanismo. São Paulo: Abril Cultural, 1978, p. 09
“Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem como
circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e
transmitidas pelo passado”.
MARX, Karl; O 18 Brumário de Luís Bonaparte, p. 329
Sabe-se que Sartre e Marx divergem no que tange o conceito de liberdade. A partir dos excertos
acima e de seus conhecimentos sobre o tema nota-se que:

a) Sartre defende que há determinismo, Marx defende que o homem é livre independente das
circunstâncias.
b) Sartre defende que há determinismo e Marx estabelece um meio termo entre o determinismo
e a total liberdade do homem.
c) Quando Sartre afirma “o homem está condenado a ser livre”, diz o mesmo que Marx quando
defende que “os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem”.



d) Sartre diz que o homem é condenado a ser livre pelo fato de não poder escolher que não
quer escolher. Já Marx afirma que o homem tem suas possibilidades condicionadas pelo mundo
material em que vive.
e) A liberdade para Sartre não tem limites, já para Marx ela não existe.
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9. PIAUÍ ADERE AO PROTOCOLO DO CONSÓRCIO NORDESTE PARA AQUISIÇÃO DE
VACINA CONTRA A COVID-19

O protocolo de adesão está em fase preliminar. A obtenção acontecerá após a aprovação e
regulamentação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). O governador Wellington
Dias anunciou nesta terça-feira (15) que o Piauí aderiu ao protocolo do Consórcio Nordeste para
a futura aquisição de 50 milhões de ampolas da vacina russa contra a Covid-19. O acordo com o
Governo da Rússia ainda está sendo feito pelo grupo formado pelos governadores do Nordeste.
O protocolo de adesão está em fase preliminar. Fonte: G1. Acesso em. 15 set 2020.

O instituto jurídico do consórcio público tem previsão no artigo 241 da Constituição Federal de
1988 e foi regulamentado pela Lei nº 11.107/2005, e tem sido mais utilizado na esfera municipal,
principalmente para a gestão associada de serviços.

Acerca de consórcios públicos, indique a alternativa correta.

a) A natureza jurídica dos consórcios públicos é de negócio jurídico plurilateral de direito privado
com o objetivo de cooperação mútua entre os pactuantes.
b) O consórcio público com personalidade jurídica de direito privado integra a administração
indireta de todos os entes da Federação consorciados.
c) O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo
Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo do
primeiro estado a aderir ao consórcio.
d) As contratações e aquisições realizadas pelo consórcio público não se submetem ao regime
de licitações previstos na Lei 8666/93.
e) O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito privado.
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10. O meio ambiente, seja natural ou artificial, é um bem jurídico transindividual, pertencente a
todos os cidadãos, indistintamente. Todavia, a preocupação com a sua preservação também é
coletiva, sendo um dever jurídico de toda a sociedade. Cumpre ressaltar que a Constituição
consignou que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

A partir do texto, avalie as asserções a seguir e a relação proposta entre elas.



I. A Ação popular visa à anulação de ato lesivo ao patrimônio público e ao meio ambiente.

PORQUE

II. Para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o
Poder Público deve exigir estudo prévio de impacto ambiental para autorizar a instalação de
obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente.

A respeito dessas asserções, assinale a opção correta.

a) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa correta da I.
b) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I.
c) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa.
d) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira.
e) As asserções I e II são proposições falsas.
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11. Suponhamos que um engenheiro se obrigue, fornecendo material e mão de obra, a construir
para alguém uma casa, por oitocentos mil reais, reservando desta soma cento e cinquenta mil
reais como seus honorários. Por imprevisível e brusca alteração no mercado, aumenta-se o
preço do material de construção, eleva-se o salário mínimo, a ponto de impossibilitar o devedor
ao cumprimento de sua obrigação. O que de material e de mão de obra tinha sido previsto para
custar seiscentos e cinquenta mil reais, passa a custar oitocentos mil reais, colocando o
engenheiro em posição de desempenhar o seu serviço, sem qualquer remuneração.

AZEVEDO, Álvaro Villaça. O Novo Código Civil Brasileiro: Tramitação; Função Social do
Contrato; Boa-Fé Objetiva; Teoria da Imprevisão e, em Especial, Onerosidade Excessiva
("Laesio Enormis"), in Questões Controvertidas - Série Grandes Temas de Direito Privado.
(coord.) Mário Luiz Delgado e Jones Figueirêdo Alves, São Paulo: Método, 2004, v. 2, p. 18.

Considerando o texto apresentado e tendo como premissa o interesse do legislador na
conservação dos negócios jurídicos, avalie as afirmações a seguir.

(I) A teoria da imprevisão traduz-se em aplicação do princípio da boa-fé objetiva permitindo que
os termos consolidados em uma relação jurídica contratual sejam rediscutidos, em razão de
acontecimentos novos, inesperados e não imputáveis aos contratantes, não podendo ser
aplicada, entretanto, à Administração Pública.

(II) Para atender ao princípio da conservação contratual, é possível que, sendo identificada
onerosidade excessiva, uma das partes tenha sua prestação modificada equitativamente,
sempre respeitando o contraditório e a autonomia da vontade, a fim de evitar a resolução do
pacto.

(III) As circunstâncias que motivam a revisão contratual, em razão da onerosidade excessiva,
com base na teoria da imprevisão, são aquelas que não podem ser antevistas pelos
contratantes, a exemplo, contrario sensu, do contrato de safra, que tem inserta em seu bojo a
possibilidade de suportar eventos como chuvas, pragas e oscilações no preço.



É correto o que se afirma em:

a) I, apenas.
b) III, apenas.
c) I e II, apenas.
d) II e III, apenas.
e) I, II e III.
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12. Conforme o magistério de Maria Helena Diniz, o contrato de compra e venda, desde que as
partes o consintam, vem, muitas vezes, acompanhado de cláusulas especiais, que embora não
lhe retire os seus caracteres essenciais, alteram sua fisionomia, exigindo a observância de
normas particulares, visto que esses pactos subordinam os efeitos de contrato a evento futuro e
incerto, tornando condicional o negócio (Curso..,. 2005, p. 206). (...) As cláusulas especiais, para
valerem e terem eficácia, devem constar expressamente do instrumento, ponto que as diferencia
das regras especiais, antes estudadas. Repita-se que justamente por serem presumidas em
alguns contratos é que a venda a contento e a venda sujeita a prova foram elencadas como
regras especiais, para fins didáticos. De qualquer modo, alertamos, mais uma vez, que tais
figuras jurídicas são tratadas como cláusulas especiais. IN: TARTUCE, Flávio. Direito Civil - Vol.
3 - Teoria Geral dos Contratos e Contratos em Espécie, 12. ed. Forense, 12/2016. VitalBook file.

Considerando o texto apresentado, avalie as afirmações a seguir acerca das cláusulas especiais
da compra e venda.

(I) A cláusula de retrovenda é um pacto acessório adjeto à compra e venda, que encerra uma
condição resolutiva previamente conhecida pelas partes, na medida em que condiciona o
negócio jurídico a evento futuro e incerto, possibilitando sua resolução com a restituição do valor
recebido e reembolso de eventuais despesas suportadas pelo comprador. Tal instituto tem se
apresentado em desuso, face a utilização, cada vez mais comum, do instituto da promessa de
compra e venda.

(II) A compra e venda entabulada com cláusula de preempção permite ao vendedor do imóvel
exercer o direito de preferência em sua reaquisição, caso o comprador opte por aliená-lo em um
prazo de até 2 (dois) anos da venda. Tal prazo e reduzido para 180 (cento e oitenta) dias, em se
tratando de bens móveis.

(III) A teoria do adimplemento substancial aplica-se aos contratos de financeiramente de imóveis
garantidos por cláusula de reserva de domínio, impedindo a retomada do bem, em observância
à função social dos contratos, preservação da autonomia privada e conservação do negócio
jurídico.

É correto o que se afirma em:

a) I, apenas.
b) III, apenas.
c) I e II, apenas.
d) II e III, apenas.
e) I, II e III.
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13. Considerando hipoteticamente que o Congresso Nacional tenha deixado de legislar sobre a
defesa do solo e dos recursos naturais, a Assembleia Legislativa do Estado Y resolve legislar
amplamente sobre essas matérias. No entanto, após cinco anos de vigência da lei estadual, o
Congresso Nacional aprova lei sobre a defesa do solo e dos recursos naturais. Em decorrência
desses acontecimentos, é possível afirmar que:

a) a lei do Estado Y deve ser declarada inconstitucional, já que a competência para legislar
sobre a matéria é privativa da União.
b) a lei do Estado Y foi derrogada pela lei editada pelo Congresso Nacional posteriormente, já
que a lei federal é hierarquicamente superior à lei estadual.

a lei do Estado Y foi derrogada pela lei editada pelo Congresso Nacional posteriormente, já que
a lei federal é hierarquicamente superior à lei estadual.

a lei do Estado Y foi derrogada pela lei editada pelo Congresso Nacional posteriormente, já que
a lei federal é hierarquicamente superior à lei estadual.
c) a lei do Estado Y deve ser declarada inconstitucional, já que a defesa do solo e dos recursos
naturais são matérias de interesse local, cuja competência para legislar é do Município.
d) a lei do Estado Y terá sua eficácia suspensa naquilo que lhe for contrário pela lei editada pelo
Congresso Nacional.
e) a lei do Estado Y subsistirá plenamente, já que a competência para legislar sobre essas
matérias é concorrente entre a União e o Estado.
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14. Texto 1

Ninguém pode atualmente eximir-se da reflexividade que caracteriza o espírito moderno. Seria
absurdo, daqui por diante, confinar-se na ingenuidade e nos limites tranquilizadores de uma
tradição fechada sobre si mesma, no momento em que a consciência moderna encontra-se apta
a compreender a possibilidade de uma múltipla relatividade de pontos de vista. Também nos
habituamos, neste sentido, a responder aos argumentos que nos expõem através de uma
reflexão em que nos colocamos deliberadamente na perspectiva do outro.

GADAMER, H-G. O problema da consciência histórica. Rio de janeiro: FGV, 2006 (adaptado).

Texto 2

O aparecimento de uma tomada de consciência histórica constitui uma das mais importantes
transformações pelas quais passaram as sociedades desde o início da época moderna. Diante
disso, conforme se depreende do conteúdo dos textos acima, a atividade hermenêutica também
deve ser repensada, podendo-se afirmar que ela assume o papel de teoria do conhecimento
jurídico.

Considerando os textos apresentados, assinale a opção que descreve a principal função da
hermenêutica constitucional.



a) Adotar a objetividade do método cartesiano, como um método específico de conhecimento e
de verdade, restringindo a interpretação constitucional ao sentido da norma.
b) Possibilitar ao intérprete refletir sobre a necessidade de conhecer o texto constitucional,
impondo-se a adoção de um critério de interpretação predominante.
c) Conhecer o texto constitucional mediante a utilização de um método capaz de assegurar o
conhecimento objetivamente verdadeiro.
d) Reconhecer que o texto constitucional comporta uma interpretação restrita, em determinado
contexto histórico da sociedade.
e) Interpretar as diferentes concepções do fenômeno jurídico, a partir da análise crítica das
múltiplas leituras da constituição.
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15. Em 2005, o Brasil editou a Lei de recuperação Judicial (Lei nº 11.101/2005). Antes disso,
havia, no país, a concordata, que não permitia que credores e devedores negociassem
livremente os termos de um acordo para o pagamento das dívidas ¿ o que, na prática,
raramente evitava que empresas fossem à falência. Considerando só o número de empresas
em crise que pedem a proteção dessa lei, ela pode ser considerada um sucesso. Somente em
2013, foram 675 casos, um recorde.

Disponível em: http://exame.abril.com.br. Acesso em: 26.2015 (adaptado).

Em relação a esse tema e à luz da legislação pertinentes, assinale a opção correta.

a) Os créditos de natureza trabalhista decorrentes de acidente de trabalho não podem ser
incluídos no plano de recuperação extrajudicial.
b) A decisão que conceder a recuperação judicial constituirá título executivo extrajudicial,
podendo ser questionada por meio do recurso de apelação.
c) A decisão que rejeitar as contas do administrador judicial, na fase de encerramento da
falência e extinção das obrigações do falido, fixará as responsabilidades do administrador,
podendo ser questionada por meio de agravo de instrumento.

A decisão que rejeitar as contas do administrador judicial, na fase de encerramento da falência e
extinção das obrigações do falido, fixará as responsabilidades do administrador, podendo ser
questionada por meio de agravo de instrumento.
A decisão que rejeitar as contas do administrador judicial, na fase de encerramento da falência e
extinção das obrigações do falido, fixará as responsabilidades do administrador, podendo ser
questionada por meio de agravo de instrumento.

d) A recuperação judicial tem importância no contexto nacional por permitir uma reorganização
financeira da situação de crise do devedor com o intuito de promover a preservação da empresa
e, com isso, manter sua função social e o estímulo à atividade econômica.

e) As empresas de pequeno porte e as microempresas não podem ser beneficiadas pelo
instituto da recuperação judicial, visto que o intuito do legislador ao normatizar a recuperação
judicial foi auxiliar as atividades de médio e grande porte financeiro-econômico que mais
interferem na economia do país.

http://exame.abril.com.br./


Concurso: Enade 2015 Banca: INEP Prova: Prova 8 - Curso Direito

16. Há diversos acordos e tratados internacionais que abordam a questão do trabalho escravo,
como as convenções internacionais de 1926 e a de 1956, que proíbem a servidão por dívida. No
Brasil, somente em 1966 essas convenções entraram em vigor e foram incorporadas à
legislação nacional. A organização Internacional do Trabalho (OIT) trata do tema nas
convenções nº 29, de 1930, e nº 105, 1957. Há também a declaração de Princípios e Direitos
Fundamentais do Trabalho e seu Seguimento, de 1998. De acordo com o relatório da OIT de
2001, o trabalho forçado no mundo tem duas características em comum: o uso da coação e a
negação da liberdade. No Brasil, o trabalho escravo resulta da soma do trabalho degradante
com a privação de liberdade. Além de o trabalhador ficar atrelado a uma dívida, seus
documentos são retidos e, nas áreas rurais, ele normalmente fica em local geograficamente
isolado. Nota-se que o conceito de trabalho escravo é universal e todo o mundo sabe o que é
escravidão. (CAMARCO, O. Trabalho escravo na atualidade. Disponível em: . Acesso em: 26 jul.
2015 (adaptado)).

Considerando o tema abordado e o contexto em que se inserem os direitos humanos, avalie as
informações a seguir.

I. O trabalho escravo consiste em reduzir alguém à condição análoga à de escravo, quer
submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições
degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de
dívida contraída com o empregador ou preposto.

II. De acordo com o texto supracitado, a condição análoga à de escravo é caracterizada pelo
trabalho em condições degradantes.

III. No Brasil, os tratados internacionais relativos aos direitos humanos, quando aprovados em
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.

É correto o que se afirma em:

a) I, apenas.
b) II, apenas.
c) I e III, apenas
d) II e III, apenas
e) I, II e III.



Concurso: Simulado Enade 2022 Banca: IBMEC Prova: Prova 1 - Curso Direito

17. Antônio, Levi e Agnaldo foram denunciados e condenados pela prática das condutas de
tráfico ilícito de drogas e associação para fins de tráfico, respectivamente previstas nos art. 33 e
35, da Lei 11.343/2006. Consoante descrito na denúncia, foi apreendido um carregamento de
ecstasy contendo 250 comprimidos da referida droga. Mediante provas colhidas em juízo restou
demonstrado que Antônio era o mentor do grupo e mantinha uma estrutura organizada, com
tarefas determinadas e objetivo claro de praticar o crime de tráfico juntamente com Levi e
Agnaldo em momento anterior à prática da traficância da qual adveio a prisão em flagrante e
consequente apreensão do carregamento de ecstasy, afastando-se da mera coautoria. Ao
individualizar a pena, o juízo reconheceu a existência de concurso de crimes entre as referidas
infrações penais. A partir das informações apresentadas, avalie as afirmações a seguir. É
correto afirmar que trata-se de:

a) concurso material de crimes e deverá ser aplicada a pena prevista para o delito de tráfico de
drogas aumentada de um sexto até a metade em decorrência da associação.
b) concurso formal perfeito de crimes e deverá ser aplicada a pena prevista para o delito de
tráfico de drogas aumentada de um sexto até a metade em decorrência da associação.
c) concurso formal imperfeito de crimes e deverá ser aplicada a pena prevista para o delito de
tráfico de drogas aumentada de um sexto até metade em decorrência da associação.
d) concurso formal imperfeito de crimes e deverão ser aplicadas cumulativamente as penas
pelas condutas de tráfico ilícitos de drogas e associação para fins de tráfico.
e) concurso material de crimes e deverão ser aplicadas cumulativamente as penas pelas
condutas de tráfico ilícitos de drogas e associação para fins de tráfico.

Concurso: Simulado Enade 2022 Banca: IBMEC Prova: Prova 1 - Curso Direito

18. Teotônio mantinha um relacionamento saudável com Josefina, porém após o término, o
casal começou a ter conflitos diários, cada vez mais graves e violentos, chegando ao ponto de
existir violência recíproca entre os dois. Determinado dia, Josefina já cansada desses episódios
e por ter sido vítima de várias ameaçadas de Teotônio, esta decidi procurar uma Delegacia de
Polícia para registrar uma ocorrência, lavrado pela autoridade policial termo circunstanciado de
ocorrência (TCO) este foi assinado pelo suposto autor do fato e encaminhado para o Juizado
Especial de Violência Doméstica, porém antes a autoridade policial determinou medidas
protetivas de urgência em favor da ofendida, dentre elas, para Teotônio não se aproximar de
Josefina. Ocorre que, Teotônio descumpre essa determinação. Com base no caso concreto,
assinale a alternativa correta.

a) Não poderia a autoridade policial determinar nenhuma medida protetitva de urgência, essas
deveriam ser encaminhadas via solicitação para a autoridade judiciária, que no prazo de 48
(quarenta e oito) horas iria analisar o expediente e, se fosse o caso, poderia encaminhar a
ofendida ao órgão de assistência judiciária e posteriormente ao Ministério Público para ciência.

b) Em caso de descumprimento de qualquer medida protetiva de urgência, para garantir a
integridade física de Josefina, deverá a autoridade policial diligenciar para autoridade judiciária
informando o descumprimento para que seja determinada prisão preventiva para garantia da
ordem pública e da aplicação da lei penal.



c) Na forma da Lei 13.641/18, que institui o crime de descumprimento de medidas protetivas de
urgência, no presente caso, é possível a prisão em flagrante de Teotônio, que poderá ser
convertida em prisão preventiva em sede de audiência de custódia em decorrência do crime em
questão, fazendo com que o agressor responda pelo crime anteriormente praticado e o
descumprimento de medidas protetivas de urgência.

d) O rol das medidas protetivas de urgência descritos na Lei 11.340/06 é taxativo, não podendo
a autoridade policial, tampouco a autoridade judiciária, determinar medida protetiva diversa da
lei, mesmo considerando que para preservar a integridade física da vítima seja necessário, uma
vez que o rol legal é amplo e atende todos os interesses das vítimas de violência doméstica e
familiar contra a mulher.

e) Na hipótese de prisão em flagrante pelo descumprimento de medida protetiva de urgência,
não poderá a autoridade judiciária conceder fiança ao agressor, uma vez que a Lei 11.340/06 no
seu art. 41 veda a aplicação de quaisquer medidas despenalizadoras existentes nos Juizados
Especiais Criminais em caso de violência doméstica e familiar contra a mulher.

Concurso: Enade 2015 Banca: INEP Prova: Prova 8 - Curso Direito

19. A.S.C propôs reclamação trabalhista, com base no artigo 7º da Constituição Federal, em
face das reclamadas, Alfa S.A e Banco Beta S.A. Alegou que fora contratado pela atividade
empresária Alfa S.A. para laborar na limpeza em benefício do Banco Beta S.A, tendo sido
dispensado, sem justa causa, após três anos de prestação contínua de serviços. Alegou, ainda,
que, passados onze meses da data da rescisão, não receberá qualquer verba rescisória, sequer
o adicional noturno e plantões extras. Na audiência de instrução e julgamento, a atividade
empresária Banco Beta S.A. alegou ilegitimidade passiva por jamais ter havido qualquer relação
empregatícia entre ela e o reclamante. Alfa S.A., regularmente citada, não foi representada na
audiência, não tendo comparecido pessoa responsável pela atividade empresária.

Com base na situação descrita, avalie as afirmações a seguir.

I. Não há relação de trabalho entre o Reclamante e o Banco Beta S.A. e, por conseguinte este
não deve responder pela rescisão contratual.

II. Deve ser declarada à revelia da atividade Alfa S.A., razão pela qual não poderá mais constar
nos autos como Reclamada.

III. As atividades empresárias Alfa S.A. e Banco Beta S.A. respondem subsidiariamente por
todas as verbas trabalhistas devidas ao Reclamante.

É correto o que se afirma em:

a) I, apenas.
b) III, apenas.
c) I e II, apenas.
d) II e III, apenas.
e) I, II e III.



Concurso: Simulado Enade 2022 Banca: IBMEC Prova: Prova 1 - Curso Direito

20. Cristiane ingressou com ação de cobrança em face de Diego, a qual foi distribuída para a 2ª
Vara Cível da Marabá/PA. Cristiane informou em sua petição inicial, expressamente, não
possuía interesse na audiência de conciliação. Mesmo assim, o magistrado designou audiência
para tentativa de autocomposição e ordenou a citação do réu. O réu foi regularmente citado e,
no dia da audiência, apenas ele compareceu. O juiz, então, aplicou à autora a multa de 2%
sobre o valor da causa. Sobre o procedimento do magistrado a partir do caso apresentado,
assinale a afirmativa correta.

a) O magistrado não deveria ter marcado a audiência de conciliação, já que a autora informou,
em sua petição inicial, que não possuía interesse.
b) O magistrado agiu corretamente, tendo em vista que a conduta da autora se caracteriza como
um ato atentatório à dignidade da justiça.
c) O magistrado deveria ter declarado o processo extinto sem resolução do mérito, e a multa
não possui fundamento legal.
d) O magistrado agiu corretamente ao designar a audiência, mas a multa não deveria ter sido
aplicada, pois a autora manifestou seu desinteresse na audiência de forma expressa.
e) O magistrado não deveria ter marcado a audiência, pois a causa não admite autocomposição.

Concurso: Enade 2018 Banca: INEP Prova: Prova 8 - Curso Direito

21. TEXTO 1 - Os fluxos migratórios, fenômenos que remontam à própria história da
humanidade, estão em ritmo crescente no mundo, tornando urgentes, em todos os países, as
discussões sobre políticas públicas para migrantes. Segundo relatório da Organização das
Nações Unidas (ONU), 65,6 milhões de pessoas foram deslocadas à força no mundo em 2016.
Em relação aos destinos de acolhimento, no mesmo período, dados oficiais do Alto
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), apontam que 56% das pessoas
deslocadas no mundo foram acolhidas por países da África e do Oriente Médio, 17% da Europa
e 16% das Américas. Considerando o contexto brasileiro, de 2010 a 2015, a população de
migrantes vindos de países da América do Sul cresceu 20% e alcançou o total de 207 mil
pessoas.

Disponível em:<
https://nacoesunidas.org/populacao-de-migrantes-no-brasil-aumentou-20-no-periodo-2010-2015-
revela-agencia-da-onu/. Acesso em: 11 set. 2018 (adaptado).

TEXTO 2 - Recentemente, a situação de imigração no Brasil, por ondas de deslocamento de
pessoas nas fronteiras, tem sido percebida cotidianamente em matérias divulgadas pela grande
mídia, principalmente no caso do estado de Roraima, que tem notificado a entrada de um
grande número de venezuelanos. Somente em solicitações, na condição de refugiados, os
venezuelanos formalizaram 17.865 pedidos de acolhida ao Brasil em 2017.

Disponível em: . Acesso em: 11 set. 2018 (adaptado).

https://nacoesunidas.org/populacao-de-migrantes-no-brasil-aumentou-20-no-periodo-2010-2015-
https://nacoesunidas.org/populacao-de-migrantes-no-brasil-aumentou-20-no-periodo-2010-2015-


Considerando as informações apresentadas, avalie as afirmações a seguir.

I. A situação econômica dos países é fator determinante dos padrões de contorno dos
deslocamentos internacionais e está representada na distribuição geográfica dos continentes
que mais acolhem as pessoas deslocadas no mundo.

II. A América do Sul é a região em que há maior acolhimento de povos que, em razão de
conflitos internos em seus países, têm se deslocado em massa.

III. As situações de conflitos entre brasileiros e venezuelanos apontam para a necessidade de
revisão da infraestrutura e das políticas públicas voltadas aos migrantes e refugiados.

IV. A sociedade brasileira, caracterizada pela solidariedade e tolerância, apresenta baixa
resistência e rejeição aos imigrantes, sendo os conflitos recentes ocorridos na fronteira
explicados pela omissão estatal em relação a políticas de acolhimento.

É correto apenas o que se afirma em:

a) I, apenas.
b) I e IV, apenas.
c) II e III, apenas.
d) III, apenas.
e) II e IV, apenas.

Concurso: Simulado Enade 2022 Banca: IBMEC Prova: Prova 1 - Curso Direito

22. TEXTO 1 - O Brasil é uma das nações mais desiguais do planeta (Piketty, Saez e Zucman,
2018; Cepal, 2018), no entanto, em que medida a população conhece a magnitude do problema
e como ela encontra-se na estratificação social? Assim, a primeira questão da pesquisa envolve
a conceituação da desigualdade no seu sentido macro (Oxfam Brasil, 2017). As respostas são
bastante variadas e incluem diferentes dimensões como a racial, sexual e cultural, entre outras.
Não obstante, a maioria associa desigualdade à discriminação socioeconômica (46%), seguido
de atitudes pessoais (17%), ou seja, falta de preocupação com os demais ou preconceito,
enquanto 8% conectam com a falta de recursos e serviços. Essas respostas convergem com o
caráter multidimensional do problema e também com os conceitos mais usuais; isto é, que
associa desigualdade à situação de desequilíbrio entre os padrões de vida da população, seja
econômico, de raça, gênero, entre outros (CATTANI, 2007).

PIKETTY, T.; SAEZ, E.; ZUCMAN, G. World inequality report 2018. Paris: World Inequality Lab,
2018
CATTANI, A. Desigualdades socioeconômicas: conceitos e problemas de pesquisa. Sociologias,
n. 18, p. 74-99, 2007.
CEPAL – COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA E O CARIBE. Panorama social
da América Latina 2017. Santiago: Cepal, 2018. 33 p.



TEXTO 2 - A percepção da desigualdade também é reforçada, haja vista que se observa uma
convergência de todos os segmentos acerca da afirmação de que poucas pessoas ganham
muito dinheiro e muitas pessoas ganham pouco dinheiro, ou seja, uma tradução objetiva da
assimetria de renda no país.

TEXTO 3 - Mais de 90% da população reconhece as desigualdades de renda no país (concorda
totalmente ou em parte), embora seja perceptível variações entre os grupos. Quanto mais rico,
maior a concordância com a afirmação. Considerando as duas faixas de renda mais altas, ela
gira em torno de 95%. Essa perspectiva negativa da população se mantém, embora em patamar
mais baixo, quando perguntados se essa diferença diminuiu recentemente.

(Disponível em
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/210230_td_2593_web.pdf)

Considerando os textos acima, podemos inferir que:

I. O problema da desigualdade abrange diversidade de dimensões que vão desde a questão
étnico-racial, identitária, gênero, classe e renda.

II. Na percepção da maior parte da população, as desigualdades sócio-econômicas constituem
um dos principais fundamentos da desigualdade na população brasileira.

III. A falta de solidariedade e preocupação com uma educação inclusiva são amplificadas nas
expressões discriminatórias e racistas que, na percepção da pesquisa, constituem o principal
ponto apontado pelos entrevistados sobre a desigualdade.

IV. A percepção sobre a desigualdade modifica-se pouco quando considerada a faixa de renda
das pessoas entrevistadas. Seja entre os mais ricos ou entre os mais pobres, a concordância
com a desigualdade no Brasil não varia muito.

Assim, é correto o que se afirma em:

a) I, apenas.
b) I e II, apenas.
c) II e III, apenas.
d) I e IV, apenas.
e) III e IV, apenas.

Concurso: Simulado Enade 2022 Banca: IBMEC Prova: Prova 1 - Curso Direito

23. O sistema global de Direitos Humanos foi pensado para proteger as vítimas de violações ou
ameaças de violações dos direitos humanos. Daí os variados mecanismos que buscam proteção
ou reparações em face de diferentes violências. Contudo, dentro do sistema global há um
tratado internacional que instituiu um órgão de caráter permanente e independente voltado
especificamente para o julgamento e a punição de indivíduos agressores e não diretamente para
a proteção das vítimas. Assinale a opção que indica esse órgão.

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/210230_td_2593_web.pdf)
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/210230_td_2593_web.pdf)


a) Corte Internacional de Justiça, Corte de Haia, instituída pela Carta das Nações Unidas.
b) Conselho de Segurança da ONU, instituído pela Carta das Nações Unidas.
c) Tribunal Penal Internacional, instituído pelo Estatuto de Roma.
d) Corte Europeia dos Direitos dos Homens, instituída pela Convenção Europeia dos Direitos do
Homem.
e) Corte Interamericana de Direitos Humanos, instituída pela Convenção Americana de Direitos
Humanos.

Concurso: Simulado Enade 2022 Banca: IBMEC Prova: Prova 1 - Curso Direito

24. Os tribunais da Relação foram os primeiros tribunais de justiça instaurados pela Coroa
Portuguesa no Brasil. Eram instituições jurídicas formadas por desembargadores que julgavam
as ações em segunda ou última instância, mesclando competências originárias e recursais, com
jurisdição sobre várias comarcas. É importante ressaltar que os tribunais nunca se tornaram
propriedade de nenhum grupo, mesmo em face das pressões externas e dos diferentes níveis
de interação social. Os tribunais da Relação mantiveram uma larga autonomia institucional em
um ambiente no qual coexistiam associações, apadrinhamento, suborno e diferenciados graus
de parentesco. Ao menos em teoria, ninguém estava fora da esfera de poder dessas
instituições. A monarquia sempre considerou os tribunais grandes guardiões dos interesses
reais. Se, por um lado, a criação dos tribunais da Relação da América portuguesa não foi
sinônimo de mais acesso à justiça, uma vez que em muitas regiões o que valia mesmo era o
chicote do senhor de engenho ou a bota do criador de gado. Por outro lado essas instituições
contribuíam para o controle e a manutenção dos domínios ultramarinos.

MELLO, Isabele de Matos P. de. Instâncias de poder e justiça: os primeiros tribunais da Relação
(Bahia, Rio de Janeiro e Maranhão). Tempo. Revista do Departamento de História da UFF, v. 24,
p. 89-115, 2018.

A partir do texto apresentado, avalie as afirmações a seguir.

I. O estabelecimento dessas instituições de justiça foi sendo moldado pela monarquia de acordo
com as circunstâncias e seus interesses comerciais e geopolíticos, visando o controle e a
manutenção dos seus domínios.

II. Com o estabelecimento desses tribunais a Coroa pode agir em resposta às demandas
específicas dos grupos sociais mais pobres e injustiçados da Colônia.

III. Com o tempo, os tribunais se tornaram órgãos subordinados aos donatários das capitanias
hereditárias e voltados para combater as injustiças cometidas por fazendeiros contra os seus
escravos e contra os posseiros de pouco poder e recursos econômicos.

É correto o que se afirma em:

a) I, apenas.
b) II, apenas.
c) III, apenas.
d) I e II, apenas.
e) I e III, apenas.



Concurso: Enade 2009 Banca: INEP Prova: Prova 2 - Curso Direito

25. Texto 1

Diadorim vinha constante comigo. Que viesse sentido, soturno? Não era, não, isso eu é que
estava crendo, e quase dois dias enganoso cri. Depois, somente, entendi que o emburro era
mesmo meu. Saudade de amizade. Diadorim caminhava correto, com aquele passo curto, que o
dele era, e que a brio pelejava por espertar. Assumi que ele estava cansado, sofrido também. Aí
mesmo assim, escasso no sorrir, ele não me negava estima, nem o valor de seus olhos. Por um
sentir: às vezes eu tinha a cisma de que, só de calcar o pé em terra, alguma coisa nele doesse.
Mas, essa ideia, que me dava, era do carinho meu. Tanto que me vinha a vontade, se pudesse,
nessa caminhada, eu carregava Diadorim, livre de tudo, nas minhas costas.

ROSA, Guimarães. Grande Sertão: Veredas. São Paulo: Nova Fronteira, 1985.

Texto 2

É neste sentido que se afirma que a moralidade que o Direito visa garantir e promover no
Estado Democrático de Direito não é a moralidade positiva ¿ que toma os valores
majoritariamente vigentes como um dado inalterável, por mais opressivos que sejam ¿ mas a
moralidade crítica. É a moral que não se contenta em chancelar e perpetuar todas as
concepções e tradições prevalecentes numa determinada sociedade, mas propõe-se à tarefa de
refletir criticamente sobre elas, a partir de uma perspectiva que se baseia no reconhecimento da
igual dignidade de todas as pessoas.

(Petição inicial da ADPF nº 178)

Os textos citados, de diferente natureza (literário, o de Guimarães Rosa; técnico-jurídico, o da
petição na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 178), tratam das
possibilidades de relação amorosa entre os seres humanos, da ordenação dessas relações pelo
Direito, que hoje referenda as relações heterossexuais e nega reconhecimento às
homossexuais, e do impacto desse reconhecimento, ou desse não reconhecimento, na
autoestima das pessoas.

Quais dos argumentos manejados na ADPF atuam para superar a rigidez da fórmula jurídica
que só reconhece a união estável entre homem e mulher (CRFB, art. 226, § 3º)?

a) O argumento da eficácia jurídica, que afirma a necessidade de o Direito refletir a sociedade.
b) O argumento majoritário, que impõe ao Direito acompanhar o comportamento da maioria das
pessoas.
c) O argumento do positivismo jurídico, que considera a lei como moral positiva.
d) O argumento da dignidade humana, que impõe reconhecimento da igual dignidade de todas
as pessoas.
e) O argumento da moral, que deve chancelar as tradições prevalecentes na sociedade.



Concurso: Simulado Enade 2022 Banca: IBMEC Prova: Prova 1 - Curso Direito

26. A Lei 13.467/2017, da Reforma Trabalhista, não afetou os fundamentos do Direito do
Trabalho positivados na CLT (art. 8º), bem como os princípios da proteção (Títulos II a IV), da
primazia da realidade (arts. 3º e 442), da irrenunciabilidade (arts. 9º e 468), da norma mais
favorável, da imodificabilidade contratual em prejuízo do trabalhador (art. 468), da supremacia
do crédito trabalhista (arts. 100 da CF e 186 do CTN) e dos poderes inquisitórios do juiz do
trabalho (art. 765), entre outros, cuja observância é requisito para a validade da norma jurídica
trabalhista. (Enunciado nº 4 da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho.
Fundamentos, princípios e hermenêutica do Direito do Trabalho. Lei 13.467/2017.) Da leitura do
enunciado acima transcrito, pode-se concluir que o Direito do Trabalho possui um conjunto de
princípios que permanecem plenamente aplicáveis, mesmo diante das recentes leis voltadas à
promoção de reformas trabalhistas. Sobre esses princípios, avalie as seguintes afirmações: I. Se
uma convenção coletiva de uma determinada categoria profissional estipular adicional de horas
extras de 60% sobre o valor da hora normal, tal previsão não produzirá efeito prático, já que a
Constituição Federal estabelece que a remuneração do serviço extraordinário será superior em
50% à do valor da hora normal. II. A aplicação do princípio da primazia da realidade afasta
fraudes nas relações trabalhistas. É correto o que se afirma em:
III. O princípio da norma mais favorável ao trabalhador não autoriza que um empregado ingresse
com ação judicial após dois anos do término do contrato de trabalho.
IV. Em que pese a regra geral posta pelo princípio da indisponibilidade dos direitos trabalhistas,
a legislação vigente prevê algumas hipóteses de acordo individual entre empregado e
empregador, dentre elas a renúncia ao aviso prévio. É correto o que se afirma em:

a) I e III
b) II, III e IV
c) I, II e IV
d) II e IV
e) II e III
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27. A Constituição Federal de 1988 prevê o direito de greve aos trabalhadores, estipulando que
a lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das
necessidades inadiáveis da comunidade. Acerca disso, o Supremo Tribunal Federal entende,
por meio de sua Súmula nº 316, que a simples adesão a greve não constitui falta grave, o que
evidencia ainda mais que o direito de greve é de fato assegurado aos trabalhadores.
Sobre o exercício do direito de greve, avalie as asserções a seguir e a relação proposta entre
elas:

I. O exercício de direito de greve é permitido aos policiais civis, policiais militares e demais
profissionais que atuem na segurança pública.

PORQUE
II. A Constituição Federal de 1988 assegura o direito de greve aos servidores públicos.
A respeito dessas asserções, assinale a opção correta.



a) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa correta da I.
b) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I.
c) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa.
d) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira.
e) As asserções I e II são proposições falsas.
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28. O controle legislativo é realizado no âmbito dos parlamentos e dos órgãos auxiliares do
Poder Legislativo. Sua abrangência inclui o controle político sobre o próprio exercício da função
administrativa e o controle financeiro sobre a gestão dos gastos públicos dos três Poderes.
Os Tribunais de Contas são importantes órgãos no controle externo das atuações
administrativas. Têm competência para fiscalização de quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas,
públicas ou privadas que utilizem dinheiro público.
MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2020
(adaptado).
A respeito do controle exercido pelos tribunais de contas, avalie as seguintes afirmações:
I. Os tribunais de contas, por serem órgãos integrantes do Poder Judiciário, exercem função
jurisdicional.
II. Os membros do Tribunal de Contas da União, chamados de Ministros, são vitalícios e
possuem as mesmas vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça.
III. A Constituição veda expressamente a criação de Tribunais de Contas Municipais.
IV. Os tribunais de contas estaduais são integrados por nove conselheiros.
Estão corretas:

a) I e III
b) II, III e IV
c) I, II e IV
d) II e IV
e) II e III
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29. A obrigação de fazer abrange o serviço humano em geral, seja material ou imaterial, a
realização de obras e artefatos, ou a prestação de fatos que tenham utilidade para o credor. A
prestação consiste, assim, em atos ou serviços a serem executados pelo devedor. Pode-se
afirmar, em síntese, que qualquer forma de atividade humana lícita, possível e vantajosa pode
constituir objeto da obrigação. A obrigação de fazer pode ser: (a) infungível, personalíssima ou
intuito personae; (b) fungível ou impessoal; (c) declaratória de vontade (pacto de contrahendo).
Por sua vez, a obrigação de não fazer ou negativa, impõe ao devedor um dever de abstenção, o
de não praticar o ato que poderia livremente fazer caso não se houvesse obrigado.
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Esquematizado. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Acerca das obrigações, avalie as asserções abaixo:



I. A cláusula penal é um pacto acessório à obrigação principal em que se prevê a obrigação de
pagar multa (ou pena) no caso de uma das partes não cumprir a obrigação principal.
II. Empreitada, transporte e corretagem são exemplos de contratos que geram para uma das
partes o cumprimento de uma obrigação de resultado.
III. Na hipótese de pagamento indevido de obrigação de fazer, não se pode exigir daquele que
recebeu a prestação qualquer tipo de indenização.
IV. As perdas e danos incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito direto e
imediato da inexecução da obrigação.
É correto o que se afirma em:

a) I e III
b) II, III e IV
c) I, II e IV
d) II e IV
e) Todas estão corretas
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30. É na Constituição da República - e não na controvérsia doutrinária que antagoniza monistas
e dualistas - que se deve buscar a solução normativa para a questão da incorporação dos atos
internacionais ao sistema de direito positivo interno brasileiro. O exame da vigente Constituição
Federal permite constatar que a execução dos tratados internacionais e a sua incorporação à
ordem jurídica interna decorrem, no sistema adotado pelo Brasil, de um ato subjetivamente
complexo, resultante da conjugação de duas vontades homogêneas: a do Congresso Nacional,
que resolve, definitivamente, mediante decreto legislativo, sobre tratados, acordos ou atos
internacionais (CF, art. 49, I) e a do Presidente da República, que, além de poder celebrar esses
atos de direito internacional (CF, art. 84, VIII), também dispõe - enquanto Chefe de Estado que é
- da competência para promulgá-los mediante decreto. O iter procedimental de incorporação dos
tratados internacionais - superadas as fases prévias da celebração da convenção internacional,
de sua aprovação congressional e da ratificação pelo Chefe de Estado - conclui-se com a
expedição, pelo Presidente da República, de decreto, de cuja edição derivam três efeitos
básicos que lhe são inerentes: (a) a promulgação do tratado internacional; (b) a publicação
oficial de seu texto; e (c) a executoriedade do ato internacional, que passa, então, e somente
então, a vincular e a obrigar no plano do direito positivo interno.
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI  1480 MC. Julgamento: 04/09/1997.
Disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur18417/false. Acesso em 04 abr.
2022.
Acerca da temática dos tratados internacionais, assinale a opção correta:

a) A sistemática de recepção de tratados internacionais prevista na Constituição Federal de
1988 não autoriza o efeito direto e imediato dos tratados ou convenções internacionais sobre
Direitos Humanos.
b) Somente após ser aprovado em duas votações, nas duas Casas do Congresso Nacional,
seguido de publicação de Decreto pelo Presidente da República, poderá o tratado internacional
produzir efeitos em solo brasileiro.
c) É possível que um tratado internacional verse sobre matéria reservada a lei complementar.
d) Para a aprovação do Poder Legislativo sobre os tratados internacionais, a casa iniciadora
deve ser o Senado Federal.
e) A extradição solicitada por Estado estrangeiro para fins de cumprimento de pena somente
pode acontecer se houver tratado de extradição firmado entre o Brasil e o Estado solicitante.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur18417/false.
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31. A arbitragem é um meio alternativo de solução de controvérsias através da intervenção de
uma ou mais pessoas que recebem seus poderes de uma convenção privada, decidindo com
base nela, sem intervenção estatal, sendo a decisão destinada a assumir a eficácia de sentença
judicial. É colocada à disposição de quem quer que seja, para solução de conflitos relativos a
direitos patrimoniais acerca dos quais os litigantes possam dispor.
CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e processo: um comentário à Lei 9.307/96. 2. ed. São
Paulo: Atlas, 2004.
O Código de Processo Civil (Lei Federal nº 13.105/2015) expressamente permite, em seu art. 3º,
a utilização da arbitragem como forma de solução de controvérsia. Sobre a arbitragem, avalie as
asserções a seguir e a relação proposta entre elas:

I. A sentença estrangeira arbitral não pode funcionar como título executivo.

PORQUE
II. O princípio da territorialidade aplicável à arbitragem exclui a possibilidade de execução de
sentenças arbitrais estrangeiras em solo brasileiro.

A respeito dessas asserções, assinale a opção correta.

a) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa correta da I.
b) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I.
c) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa.
d) ) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira.
e) As asserções I e II são proposições falsas.
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32. No âmbito do Direito Penal, a suspensão condicional da pena (sursis) é um instituto de
extrema relevância. Sobre isso, veja o que ensina Cezar Roberto Bittencourt:
Na busca constante de meios alternativos para diminuir os males causados pela prisão, o
instituto jurídico da suspensão condicional da pena constitui um dos institutos mais elaborados
da moderna evolução ética, política e científica da Justiça penal. Como disse Cuello Calón, "não
só constitui um substitutivo penal das penas privativas de liberdade, como também um meio de
eficácia educadora, pois, durante o período de prova, o condenado se habitua a uma vida
ordenada e conforme com a lei". No dizer de Jescheck, "a suspensão condicional da pena é um
meio autônomo de reação jurídico-penal que tem várias possibilidades de eficácia".
BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal - Parte Geral. Volume 1. 14. ed. São
Paulo: Saraiva, 2009.



Acerca da suspensão condicional da pena (sursis), avalie as afirmações abaixo:

I. A pena privativa de liberdade, se não superior a 2 anos, poderá ser suspensa por 2 a 4 anos.
II. Para fazer jus ao sursis, o condenado não pode ser reincidente no mesmo tipo penal.
III. Não há necessidade da confissão da autoria do crime espontaneamente perante a
autoridade para a aplicação da suspensão condicional da pena.
IV. O sursis pode ser estendido a todas as modalidades de pena, como as penas restritivas de
direitos e de multa, em razão de seus propósitos político-criminais.
É correto o que se afirma em:

a) II, III e IV
b) I e III
c) I, II e IV
d) II e IV
e) III e IV
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33. Uma pessoa vem sendo investigada pela Polícia Federal sob suspeita de integrar uma
organização criminosa. Em um primeiro momento, a Polícia manteve a investigação sob sigilo,
fazendo uso de interceptação telefônica a fim de melhor elucidar sobre eventual participação ou
não do indivíduo nos atos criminosos. Dada as evidências coletadas nessa fase oculta da
investigação, a Polícia Federal resolveu deflagrar a operação, surpreendendo o investigado e
passando a executar medidas probatórias e cautelares.
Sobre a situação hipotética, avalie as afirmações abaixo:
I. A interceptação telefônica feita pela Polícia Federal sobre os telefones do investigado
dispensa autorização judicial, bastando existir uma investigação criminal em andamento.
II. Se cabível a prisão preventiva, uma vez atendidos os requisitos da legislação processual
penal sobre essa medida cautelar, sua duração não poderá ser superior a 5 dias, prorrogável
por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade.
III. A condução coercitiva do investigado para o interrogatório, uma medida cautelar menos
gravosa do que a prisão, não pode ser realizada pela autoridade policial.
É correto o que se afirma em:

a) I, apenas
b) III, apenas
c) I e II, apenas
d) II e III, apenas
e) I, II e III
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34. Segundo o art. 2º da Lei Federal nº 9.985/2000, uma unidade de conservação é definida
como o espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com
características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de
conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam
garantias adequadas de proteção.
Ainda segundo a mesma lei, a conservação da natureza é o manejo do uso humano da
natureza, compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração
e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases
sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e
aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral.
Pois bem, no ano de 2012, por meio da Medida Provisória nº 558 (convertida na Lei Federal nº
12.678/2012), houve a alterações nos limites dos Parques Nacionais da Amazônia, dos Campos
Amazônicos e Mapinguari, das Florestas Nacionais de Itaituba I, Itaituba II e do Crepori e da
Área de Proteção Ambiental do Tapajós. Na prática, houve a redução de tamanho dessas
unidades de conservação.
Lembre-se que, conforme o art. 62 da Constituição Federal de 1988, uma medida provisória
pode ser adotada pelo Presidente da República em caso de relevância e urgência.
Sobre a situação descrita, avalie as asserções a seguir e a relação entre elas:
I. A medida provisória é um instrumento idôneo para alterar e suprimir espaços territoriais
ambientalmente protegidos.
PORQUE
II. A Constituição Federal e a legislação ambiental exigem lei específica para redução dos limites
de uma unidade de conservação.
A respeito dessas asserções, assinale a opção correta.

a) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa correta da I.
b) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I.
c) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa.
d) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira.
e) As asserções I e II são proposições falsas.
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35. Aristóteles representa o apogeu do pensamento filosófico grego, e o mesmo se pode dizer
para a filosofia do direito. Após sua morte, durante toda a Antiguidade e a Idade Média, suas
reflexões jusfilosóficas foram tidas como mais alto patamar de ideias sobre o direito e o justo já
construídas.
Discípulo de Platão, Aristóteles (384-332 a.C.) estava também envolvido no ambiente filosófico
que ensejou o socratismo e o platonismo, ainda que a seu modo. A acentuada tendência
platônica a uma construção filosófica ideal passa a ser amenizada no pensamento de
Aristóteles, na medida em que a experiência é elemento fundamental de sua reflexão. Filho de
médico, desde a infância em contato com a empiria dos casos clínicos, Aristóteles construiu sua
filosofia tendo por base as realidades que se apresentavam ao seu estudo.
MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do Direito.  São Paulo: Atlas, 2010.



Sobre a filosofia do direito de Aristóteles, avalie e julgue as afirmações a seguir:

I. Em sua obra "Ética a Nicômaco", Aristóteles criticou veementemente a escravidão, que era
algo comum na antiguidade clássica.
II. O tipo de governo da democracia foi considerada por Aristóteles como uma degeneração da
república.
III. A justiça distributiva, para Aristóteles, deve utilizar o critério de dar a cada um de acordo com
o seu mérito.
É correto o que se afirma em:

a) II e III
b) I e III
c) I e II
d) todas estão corretas
e) todas estão erradas


